
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 380.402 - SP (2016/0312929-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AYRTON SENA ALBERTO DA SILVA BARBOSA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. NEGATIVA DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. MOTIVOS DIVERSOS. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. EXISTÊNCIA DE 
FEITOS CRIMINAIS EM CURSO. CONCLUSÃO ACERCA DA 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.  REGIME FECHADO 
FIXADO COM BASE NA HEDIONDEZ E GRAVIDADE ABSTRATA 
DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL OCORRÊNCIA. REGIME 
DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN 
CONCRETO DEVE SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
ORDEM CONCEDIDA, EM MENOR EXTENSÃO.
1. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que a 
exasperação da pena-base deu-se em razão da quantidade e natureza das 
substâncias entorpecentes apreendidas, e a causa especial de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, por sua vez, foi negada por 
entenderem as instâncias de origem, com base nas circunstâncias do caso 
concreto, que o paciente dedicava-se às atividades criminosas, motivos 
diversos, pois.
2. Consoante entendimento perfilhado pela Sexta Turma Corte nos autos do 
HC n.º 358.417/RS, "fatos criminais pendentes de definitividade, embora não 
sirvam para a negativa valoração da reincidência e dos antecedentes (Súmula 
n. 444 do STJ), podem, salvo hipóteses excepcionais, embasar o afastamento 
da minorante do tráfico privilegiado quando permitam concluir a vivência 
delitiva do agente, evidenciando a dedicação a atividades criminosas". Dessa 
forma, não há falar em ilegalidade, na espécie, tendo em vista que a benesse 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 foi negada por entenderem as 
instâncias de origem que o paciente era renitente em atividades criminosas. 
Ressalva do entendimento da Relatora.
3. O regime inicial fechado foi fixado com base, exclusivamente, na hediondez 
e na gravidade abstrata do delito, em manifesta contrariedade ao hodierno 
entendimento dos Tribunais Superiores. Com o trânsito em julgado da 
condenação, cabe ao Juízo das Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez 
que as instâncias de origem não procederam à análise dos elementos concretos 
constantes dos autos à luz das balizas delineadas pelos arts. 33, §§ 2º e 3º do 
Código Penal.
4. Habeas corpus concedido, em menor extensão, a fim de que, afastada a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado e a fundamentação referente à 
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gravidade in abstrato do delito de tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, 
analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de modificação do regime 
inicial de cumprimento de pena, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, em menor extensão, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 380.402 - SP (2016/0312929-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AYRTON SENA ALBERTO DA SILVA BARBOSA (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

AYRTON SENA ALBERTO DA SILVA BARBOSA, apontando como autoridade coatora 

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n.º 0000635-60.2016.8.26.0635).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 

dias-multa, pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06. Eis o teor do 

decisum, no que interessa:

(...)
Elaboradas as premissas, portanto, passo à individualização da pena 

nesta primeira fase, tendo por parâmetro o artigo 59 do Código Penal 
conjugado com o artigo 42 da Lei nº 11.343/06.

No tocante aos antecedentes do acusado, verifica-se que o mesmo é 
primário, embora esteja respondendo, atualmente, em liberdade, a crime de 
tráfico de drogas.

No concernente à conduta social e personalidade do agente, verifica-se 
a total reprovabilidade de sua conduta, na medida em que o crime 
praticado, além de hediondo, atinge população inocente, na maioria das 
vezes crianças e adolescentes em formação, de forma a desestruturar lares 
e famílias inteiras, sem saber como lidar com a drogadição dos filhos.

Como motivo do crime, apenas se pode vislumbrar a ganância que 
moveu o agente em sua conduta altamente reprovável, violadora dos mais 
comezinhos sentimentos de humanidade e justiça, que objetivou obter 
dinheiro fácil, em detrimento do trabalho. Ressalte-se, ademais, que as 
conseqüências do crime, para os usuários e seus familiares é evidente, 
tratando-se atualmente de um verdadeiro "câncer" em nossa sociedade e de 
difícil combate pelas autoridades públicas.

No tocante à natureza e à quantidade do entorpecente (artigo 42 da Lei 

n° 11.343/06), verifica-se que a reprimenda deve ser exacerbada, 

posto que, consoante comprovado nos autos, o réu se dedicava à 

venda de maconha e cocaína, substância entorpecente, esta última, de 

maior nocividade quando comparada com a maconha, por exemplo. 
Afinal, traficar maconha não é a mesma coisa que traficar cocaína ou 
crack. Ora, a natureza das drogas é completamente diferente e, por isso, 
sua disseminação entre a população traz diferentes conseqüências.

(...)
Dessa forma, é inconteste, que a traficância de substâncias com maior 
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potencial lesivo, como a cocaína, o crack, a heroína e as drogas sintéticas, 
devam ser mais severamente reprimidos do que a comercialização da 
maconha, eis que as conseqüências impostas à saúde da população atingida 
são diferentes.

No tocante ao crack, mais agravada é a situação, posto que seu 
consumo está vinculado a uma série interminável de outros delitos, muitos 
dos quais com violência contra a pessoa, dado o grau de vício que atinge, 
sendo, portanto, circunstância que justifica a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal.

Ademais, é de se ressaltar que a quantidade de droga apreendida 

justifica, por si só, a exacerbação da pena base, já que em montante 

por demais elevado para a traficância convencional.
Desta forma, à vista da argumentação acima expendida e observados os 

elementos constantes dos autos, fixo a pena-base, 1/5 (um quinto) acima 
do mínimo legal, isto é, 06 (seis) anos de reclusão e pagamento de 600 
(seiscentos) dias-multa.

Na segunda fase, inexistem circunstâncias agravantes a serem 
reconhecidas, porém há a incidência da circunstância atenuante consistente 
na MENORIDADE RELATIVA, motivo pelo qual a pena do acusado 
retorna ao mínimo legal, isto é, 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 
500 (quinhentos) dias-multa.

Na terceira fase, ainda, inexistem causas de aumento ou de diminuição 
a serem considerada, inclusive a causa de diminuição prevista no § 4º do 

artigo 33 da Lei n° 11.343/06, posto que, consoante se observou dos 

autos, o acusado, embora primário, responde, atualmente, pela 

prática de crime análogo, sendo de se destacar, aliás, que as 

quantidade de entorpecente apreendida não é, em hipótese alguma, 

irrisória, o que demonstra que o acusado, sem atividade laborativa 

definida, esteja intimamente ligado às atividades delituosas, em 

especial a traficância. Deste modo, pois, se chega à conclusão de que 

o acusado se encontre intimamente envolvido com a traficância, de 

modo a afastar, por óbvio, a aplicação do redutor previsto no § 4º do 

artigo 33 da Lei n° 11.343/06.
É de se destacar, de todo modo, que a aplicação, ou não do redutor, 

assim como seu percentual, depende da discricionariedade regrada do 
magistrado, consoante se observa do seguinte aresto, in verbis:

(...)
Portanto, tenho que a pena da acusada AYRTON é fixada, 

definitivamente, em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa.

Entendo que a substituição da pena privativa de liberdade, por restritivas 
de direitos, como pleiteia a defesa, em casos como o trazido a julgamento, 
relativamente ao crime equiparado a hediondo, de tráfico ilícito de 
entorpecentes, não possa prevalecer.

Explico.
O plenário do E. Supremo Tribunal Federal, em 1.°/09/2010, ao julgar o 

Habeas Corpus n.° 97.256/RS, reconheceu incidentalmente a 
inconstitucionalidade da parte final do artigo 44 da Lei n.° 11.343/06, bem 
como da análoga expressão contida no § 4.° do artigo 33 daquela mesma 
norma, passando a admitir que, nos crimes de tráfico de menor potencial 
ofensivo, o juiz sentenciante, numa empírica ponderação de circunstâncias 
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objetivas com protagonizações subjetivas do fato-tipo, pode substituir a 
pena privativa de liberdade abstratamente cominada para o crime por penas 
restritivas de direitos. Na seqüência o Senado Federal, através da Resolução 
n.° 5/12, publicada em 16/02/2012, suspendeu a execução da expressão 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, contida no último 
dispositivo legal acima mencionado. Em 10/05/2012 a Suprema Corte 
também declarou incidentalmente a inconstitucionalidade da expressão e 
liberdade provisória, contida no caput do artigo 44 da Lei n.° 11.343/06, 
passando a admitir a concessão de liberdade provisória aos acusados da 
prática dos crimes de tráfico, salvo quando presentes os requisitos 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal (HC. n.° 104.339/SP, 
Rei. Min. Gilmar Mendes). Noutra decisão mais recente, proferida nos 
autos do Habeas Corpus n.° 111.840/ES, o Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo ofensa à garantia constitucional da individualização da pena, 
fez a declaração incidental de inconstitucionalidade do § 1.º do artigo 2.° da 
Lei n.° 8.072/90, afastando a obrigatoriedade de fixação do regime fechado 
para início do cumprimento de pena decorrente da condenação por crime 
hediondo ou equiparado (j. 27/06/2012, rei. Min. Dias Toffoli).

Desta forma, é de se concluir que, embora tenha havido um 
"esvaziamento" na legislação pertinente que impunha maior repressão estatal 
aos crimes hediondos, é de se ressaltar, com base nos julgados acima que 
competirá sempre ao Magistrado definir, baseado em "empírica ponderação 
de circunstâncias objetivas com protagonizações subjetivas do fato-tipo", o 
regime inicial de cumprimento de pena ao qual estará sujeito o acusado, em 
total aplicação da previsão constitucional de individualização da pena (artigo 
5º, inciso XLVI, da Constituição Federal).

No caso nos autos, analisando as circunstâncias objetivas da infração 
cometida, entendo que não seja o caso de fixar regime menos gravoso.

Ora, o crime de tráfico ilícito de entorpecentes é equiparado a 
hediondo, sendo de extrema gravidade, gerando conseqüências deletérias às 
famílias de dependentes químicos, bem como de toda a sociedade, posto 
que o tráfico ilícito de entorpecentes é a mola propulsora de diversos 
crimes, em especial aqueles contra o patrimônio, tais como furtos, roubos, 
extorsões e latrocínios. Ademais, o tráfico de drogas objetiva, quase 
sempre crianças e adolescentes, os quais ainda possuem personalidade em 
formação, acarretando, consequentemente, desestruturação de toda uma 
geração, em evidente prejuízo ao progresso e desenvolvimento sociais.

Aliás, deve ser ressaltado que, ainda que tivesse sido aplicado o redutor 
previsto no parágrafo 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/06 tem-se que isto 
não implica, inexoravelmente, em direito subjetivo do acusado à fixação de 
regime menos gravoso, o qual se dá nos termos já esposados, em cotejo 
com o disposto no artigo 59 do Código Penal ("O juiz, atendendo à 
culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, a personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem 
como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do crime") e no artigo 42 da Lei 
n° 11.343/06 ("O juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente").

(...)
Portanto, no caso dos autos, em obediência ao princípio da 
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individualização da pena, entendo não haver outro regime adequado ao 
início de cumprimento da reprimenda corporal que não o REGIME 
INICIAL FECHADO, nos termos do artigo 33, § 1º, alínea a, do Código 
Penal.

Pelos mesmos motivos já alinhavados, entendo não ser o caso de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos 
termos do artigo 44 do Código Penal, por entender que a substituição 
pretendida não é suficiente e eficaz à repressão do delito cometido, nos 
termos do inciso III do mencionado artigo.

Entendo, ainda, inaplicável, pela mesma razão, a suspensão condicional 
da pena, prevista no artigo 77 do Código Penal.

Ressalte-se, ademais, que a Lei nº 11.464, de 28 de março de 2007, 
permite a progressão a criminosos primários que tenham cumprido 2/5 
(dois quintos), ou seja, 40% (quarenta por cento) da pena imposta, assim 
como a progressão a criminosos reincidentes que tenham cumprido 3/5 
(três quintos), ou seja, 60% (sessenta por cento) da pena imposta, pelo que 
caberá ao juízo da execução, na oportunidade própria, aferir se o acusado 
tem condições ou não para a progressão do regime fechado para o 
semi-aberto.

Ante a gravidade do crime cometido, assim como pelo montante da 
pena imposta, vislumbrando presentes as circunstâncias previstas no artigo 
312 do Código Penal, autorizadoras da prisão preventiva, em especial a 
necessidade de se assegurar a ordem pública e a aplicação da lei penal, 
denego ao réu o direito de recorrer em liberdade da presente sentença.

(...) (fls. 30/43).

Inconformada, a Defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de 

origem negou provimento, nos seguintes termos:

(...)
A pena imposta ao apelante foi fixada com equilíbrio e justiça, não 

merecendo, por tal motivo, reparo algum, ressaltando não fazer jus à 
concessão da causa de redução de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, pois ausentes os requisitos legais.

Isto porque, para a aplicação do referido redutor legal, é indispensável 
que o réu seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas, nem integre organização criminosa.

Não resta dúvida de que tal causa de diminuição de pena é de ser 
aplicada apenas àquele que tenha praticado o delito de maneira isolada, 
como um pequeno deslize em sua vida, ainda que penalmente punível.

Aqueles que fazem do tráfico de drogas um meio de vida, mesmo que 
não tragam em sua folha de antecedentes condenações por outros crimes, 
não fazem jus ao benefício.

A causa de redução deve ser aplicada em caráter excepcional, em 
situações específicas, quando não houver dúvidas de que o réu veio a 
cometer o ato como um desvio em sua vida, e não de modo contumaz e 
habitual.

No caso dos autos, ficou demonstrado que o apelante não pode, de 

forma alguma, ser considerado como traficante ocasional, pois, foi 

preso em flagrante delito, trazendo consigo grande quantidade e 
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variedade de drogas, circunstância totalmente incompatível com o 

padrão de vida que possui, pois se declarou "estudante"', portanto, 

sem auferir renda, restando plenamente comprovado que vinha 

fazendo do tráfico o meio de vida, dedicando-se à atividade criminosa.
Com isso, ficou suficientemente comprovado que o apelante fazia do 

comércio de entorpecentes seu meio de vida, motivo pelo qual não é de ser 

aplicada a causa de redução de pena, já que se dedicava à atividade 

criminosa.
O regime inicial fechado, por sua vez, impõe-se, diante da previsão do  

artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que dispõe que os crimes hediondos e os 
assemelhados a tal, como o tráfico de entorpecentes, terão a pena cumprida 
em regime inicial fechado.

Ressalte-se que a Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XLIII, 
determina um tratamento mais rigoroso a determinados delitos, dentre os 
quais os considerados hediondos e o de tráfico ilícito de entorpecentes.

Coube, pois, ao legislador ordinário, dentro das diretrizes fixadas pela 
Constituição Federal, estabelecer que, nestes casos, o regime inicial de 
cumprimento da reprimenda deveria, obrigatoriamente, ser o fechado.

Não há, ao agir de tal forma, qualquer violação a direito constitucional 
do réu. de modo que o MM. Juiz de Direito não poderia ter optado pelo 
regime prisional semiaberto ou aberto.

Diante da manutenção da pena em cinco anos de reclusão, inadmissível 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Desta forma, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto, mantendo 
integralmente a respeitável sentença de primeiro grau (fls. 15/16).

No presente mandamus, alega o impetrante, em síntese, que o paciente faz jus 

ao benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06.

Aduz que a pendência de feitos criminais em curso não justifica a negativa do 

redutor.

Afirma ainda a ocorrência de bis in idem ante a utilização das mesmas 

circunstâncias para exasperar a pena-base e para negar a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06.

Defende, ainda, que deve ser alterado o regime inicial de cumprimento de 

pena. Argumenta que "em homenagem ao princípio constitucional da individualização da pena, 

e levando-se em conta que os requisitos previstos no artigo 59, do Código Penal, são em geral 

favoráveis ao acusado, bem como a quantidade da pena nos termos do artigo 33, § 2º, b, do 

Código Penal, cabível a fixação de regime inicial SEMIABERTO e se acolhido os pedidos 

subsidiários regime ABERTO" (fl. 6).

Requer, liminarmente, a expedição de alvará de soltura em favor do paciente. 

No mérito, pretende seja aplicação a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, 

§ 4º, da Lei n.º 11.343/06, bem como alterado o regime inicial de cumprimento de pena.

A liminar foi indeferida às fls. 55/57.

Foram prestadas informações às fls. 69/70, 72/125 e 127/135.
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Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral Alcides Martins, pelo não conhecimento do writ ou pela 

denegação da ordem (fls. 138/142).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 380.402 - SP (2016/0312929-6)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. NEGATIVA DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. MOTIVOS DIVERSOS. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. EXISTÊNCIA DE 
FEITOS CRIMINAIS EM CURSO. CONCLUSÃO ACERCA DA 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.  REGIME FECHADO 
FIXADO COM BASE NA HEDIONDEZ E GRAVIDADE ABSTRATA 
DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL OCORRÊNCIA. REGIME 
DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN 
CONCRETO DEVE SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
ORDEM CONCEDIDA, EM MENOR EXTENSÃO.
1. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que a 
exasperação da pena-base deu-se em razão da quantidade e natureza das 
substâncias entorpecentes apreendidas, e a causa especial de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, por sua vez, foi negada por 
entenderem as instâncias de origem, com base nas circunstâncias do caso 
concreto, que o paciente dedicava-se às atividades criminosas, motivos 
diversos, pois.
2. Consoante entendimento perfilhado pela Sexta Turma Corte nos autos do 
HC n.º 358.417/RS, "fatos criminais pendentes de definitividade, embora não 
sirvam para a negativa valoração da reincidência e dos antecedentes (Súmula 
n. 444 do STJ), podem, salvo hipóteses excepcionais, embasar o afastamento 
da minorante do tráfico privilegiado quando permitam concluir a vivência 
delitiva do agente, evidenciando a dedicação a atividades criminosas". Dessa 
forma, não há falar em ilegalidade, na espécie, tendo em vista que a benesse 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 foi negada por entenderem as 
instâncias de origem que o paciente era renitente em atividades criminosas. 
Ressalva do entendimento da Relatora.
3. O regime inicial fechado foi fixado com base, exclusivamente, na hediondez 
e na gravidade abstrata do delito, em manifesta contrariedade ao hodierno 
entendimento dos Tribunais Superiores. Com o trânsito em julgado da 
condenação, cabe ao Juízo das Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez 
que as instâncias de origem não procederam à análise dos elementos concretos 
constantes dos autos à luz das balizas delineadas pelos arts. 33, §§ 2º e 3º do 
Código Penal.
4. Habeas corpus concedido, em menor extensão, a fim de que, afastada a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado e a fundamentação referente à 
gravidade in abstrato do delito de tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, 
analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de modificação do regime 
inicial de cumprimento de pena, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

  

VOTO
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MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Busca-se, por meio da presente impetração, a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, bem como a fixação do 

regime inicial semiaberto.

Mister sublinhar que o art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha 

cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, possuir bons antecedentes, não se 

dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa. 

Eis o que consignou o Juízo de primeira instância acerca do tema:

No tocante à natureza e à quantidade do entorpecente (artigo 42 da Lei 

n° 11.343/06), verifica-se que a reprimenda deve ser exacerbada, 

posto que, consoante comprovado nos autos, o réu se dedicava à 

venda de maconha e cocaína, substância entorpecente, esta última, de 

maior nocividade quando comparada com a maconha, por exemplo. 
Afinal, traficar maconha não é a mesma coisa que traficar cocaína ou 
crack. Ora, a natureza das drogas é completamente diferente e, por isso, 
sua disseminação entre a população traz diferentes conseqüências.

(...)
Dessa forma, é inconteste, que a traficância de substâncias com maior 

potencial lesivo, como a cocaína, o crack, a heroína e as drogas sintéticas, 
devam ser mais severamente reprimidos do que a comercialização da 
maconha, eis que as conseqüências impostas à saúde da população atingida 
são diferentes.

No tocante ao crack, mais agravada é a situação, posto que seu 
consumo está vinculado a uma série interminável de outros delitos, muitos 
dos quais com violência contra a pessoa, dado o grau de vício que atinge, 
sendo, portanto, circunstância que justifica a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal.

Ademais, é de se ressaltar que a quantidade de droga apreendida 

justifica, por si só, a exacerbação da pena base, já que em montante 

por demais elevado para a traficância convencional.
Desta forma, à vista da argumentação acima expendida e observados os 

elementos constantes dos autos, fixo a pena-base, 1/5 (um quinto) acima 
do mínimo legal, isto é, 06 (seis) anos de reclusão e pagamento de 600 
(seiscentos) dias-multa.

Na segunda fase, inexistem circunstâncias agravantes a serem 
reconhecidas, porém há a incidência da circunstância atenuante consistente 
na MENORIDADE RELATIVA, motivo pelo qual a pena do acusado 
retorna ao mínimo legal, isto é, 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 
500 (quinhentos) dias-multa.

Na terceira fase, ainda, inexistem causas de aumento ou de diminuição 
a serem considerada, inclusive a causa de diminuição prevista no § 4º do 

artigo 33 da Lei n° 11.343/06, posto que, consoante se observou dos 

autos, o acusado, embora primário, responde, atualmente, pela 

prática de crime análogo, sendo de se destacar, aliás, que as 
Documento: 1575193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2017 Página  10 de 4



 
 

 
quantidade de entorpecente apreendida não é, em hipótese alguma, 

irrisória, o que demonstra que o acusado, sem atividade laborativa 

definida, esteja intimamente ligado às atividades delituosas, em 

especial a traficância. Deste modo, pois, se chega à conclusão de que 

o acusado se encontre intimamente envolvido com a traficância, de 

modo a afastar, por óbvio, a aplicação do redutor previsto no § 4º do 

artigo 33 da Lei n° 11.343/06 (fls. 31/38) (grifou-se).

A Corte de origem, por sua vez, ratificou o posicionamento adotado pelo 

Magistrado de primeiro grau.

In casu, não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que  a 

exasperação da pena-base deu-se em razão da quantidade e natureza das substâncias 

entorpecentes apreendidas - 66,3 g de cocaína e 99,4 g de maconha (fl. 17) -, e a causa 

especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, por sua vez, foi 

negada por entenderem as instâncias de origem, com base nas circunstâncias do caso 

concreto, que o paciente dedicava-se às atividades criminosas, motivos diversos, pois.

Nesse sentido, já decidi:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE 
DE APELAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. QUANTIDADE DA 
DROGA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM 1/5 DIANTE DA 
QUANTIDADE DA DROGA. MAJORAÇÃO EM 1/3 PELA INCIDÊNCIA 
DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 
40, INCISO V, DA LEI N.º 11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. MOTIVOS DIVERSOS. NEGATIVA DE APLICAÇÃO 
DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE INTEGRAVA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E SE DEDICAVA AO TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME DIVERSO DO FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. 
PENA SUPERIOR A 8 ANOS. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de revisão criminal.

2. As instâncias ordinárias adotaram fundamentos concretos para 
justificar a exasperação da pena-base acima do mínimo legal, não 
parecendo arbitrário o quantum imposto, tendo em vista a quantidade da 
droga apreendida - cerca de 350 kg de maconha - (art. 42 da  Lei n.º 
11.343/2006).

3. Não há falar em bis in idem na dosimetria da pena, haja vista que a 
exasperação da pena-base em 1/5 deu-se em razão da expressiva 
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quantidade da droga apreendida e a majoração da pena em 1/3, por sua vez, 
pela incidência da causa especial de aumento de pena prevista no art. 40, 
inciso V, da Lei n.º 11.343/06, motivos diversos, pois.

4. Não há bis in idem em razão da negativa de aplicação da causa 
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 
11.343/06, porquanto o Juízo de primeira instância negou a incidência da 
referida benesse não em razão da quantidade de drogas, circunstância já 
utilizada para a exasperação da pena-base, mas por concluir que o paciente 
integrava organização criminosa e se dedicava ao tráfico de drogas. Para 
concluir em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus.

5. Inviável a pretendida alteração do regime inicial, tendo em vista que o 
paciente foi também condenado pelos delitos de associação para o tráfico e 
posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, tendo a reprimenda final 
alcançado patamar superior a 8 anos, o que impede a fixação do regime 
semiaberto para o cumprimento inicial da pena, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea "b", do Código Penal.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 295.301/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014)

Cumpre destacar que me filio ao posicionamento de que é inviável negar a 

aplicação da causa especial de diminuição de pena amparando-se na pendência de feitos 

criminais em curso, por quanto, em meu sentir, inquéritos policiais ou ações penais sem 

trânsito em julgado não podem ser considerados para se firmar um juízo negativo sobre 

antecedentes, conduta social e a personalidade, sob pena de se vulnerar a garantia da 

presunção de inocência. 

Entretanto, considerando recente julgado da Sexta Turma, no qual fiquei 

parcialmente vencida, juntamente com o Ministro Sebastião Reis Júnior, penso ser o caso de 

ressalvar o meu entendimento.

Eis o teor da ementa:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. TRÁFICO DE DROGAS. INQUÉRITOS E 
AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. UTILIZAÇÃO COMO 
FUNDAMENTO PARA O INDEFERIMENTO DA MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. POSSIBILIDADE, DESDE QUE 
POR FATOS POSTERIORES, SALVO CASOS EXCEPCIONAIS. 
PRECEDENTES DO STF. REGIME FECHADO. RÉU PRIMÁRIO. PENA 
FINAL SUPERIOR A 4 ANOS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HC NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. Embora a existência de inquéritos e ações penais em andamento 
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não maculem os antecedentes criminais do acusado, por expressa 

disposição da Súmula 444 do STJ, constitui circunstância apta, em 

princípio, a evidenciar a dedicação a atividades criminosas, salvo 
hipóteses excepcionais. Precedentes.

3. Afastada a aplicação da minorante, não há ilegalidade na fixação do 
regime fechado, mais gravoso, ainda que primário o réu, condenado à pena 
reclusiva superior a 4 anos, uma vez fixada a pena-base acima do mínimo 
legal.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 358.417/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 03/10/2016)

Desse modo, embora ainda comungue da compreensão inicialmente explanada, 

curvo-me ao recente entendimento do Colegiado.

Nessa esteira de intelecção, entende-se que inquéritos policiais e ações penais 

em curso, embora não possam ser consideradas para fins de antecedentes criminais e de 

reincidência, podem ser utilizadas para firmar uma conclusão acerca da dedicação do réu às 

práticas delitivas, tal como na espécie, em que as instâncias de origem negaram a benesse 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 por entender que o paciente era renitente em 

atividades criminosas. 

Nesse diapasão, deve ser mantida a negativa da referida minorante, ressalvado 

o entendimento pessoal desta Relatora.

 Quanto ao pleito de alteração do regime inicial de cumprimento de pena, 

cumpre destacar que a estipulação do regime inicial fechado - contida no   § 1º do art. 2º da 

Lei n.º 8.072, que fora alterado pela Lei n.º 11.464/07 - foi superada pelo Pretório Excelso, 

órgão responsável pela análise de compatibilidade das leis com a Constituição Federal, em 

decisões recentes. A esse respeito, confira-se o teor do Informativo n.º 569 do Supremo 

Tribunal Federal, in verbis:

A Turma, superando a restrição fundada no Enunciado 691 da Súmula 
do STF, concedeu habeas corpus a condenado pelo crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33) para determinar que tribunal de 
justiça substitua a pena privativa de liberdade por outra restritiva de direitos 
ou, havendo reversão, que o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade se dê no regime aberto. Assentou-se que a quantidade de pena 
imposta – 3 anos –, não constando circunstâncias desfavoráveis ao 
paciente, que não registra antecedentes, permitiria não só que a pena tivesse 
início no regime aberto (CP, art. 33, § 2º, c), mas, também, a substituição 
por pena restritiva de direitos (CP, art. 44, § 2º, segunda parte). HC 
101291/SP, Rel. Min. Eros Grau, 24.11.2009. (HC-101291)

O citado writ possui esta ementa:
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HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 

FIXAÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. IMPOSIÇÃO 
DE REGIME DE CUMPRIMENTO MAIS GRAVE DO QUE O PREVISTO 
EM LEI. DIREITO À SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR OUTRA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCEÇÃO À SÚMULA 691. 

Tráfico de entorpecentes. Fixação da pena. Circunstâncias judiciais 
favoráveis. Pena fixada em quantidade que permite a substituição da 
privação de liberdade por restrição de direitos ou o início do cumprimento 
da pena no regime aberto. Imposição, não obstante, de regime fechado. 
Constrangimento ilegal a ensejar exceção à Súmula 691/STF. Ordem 
concedida. (HC n.º 101.291/SP; Relator(a):  Ministro Eros Grau; 
Julgamento: 24/11/2009; Segunda Turma; DJe-027 - 12-02-2010)

Diante disso, a Sexta Turma desta Corte adotou o entendimento de que, ante o 

quantum de pena aplicado, é possível a fixação do regime semiaberto ou o aberto para o início 

do cumprimento da reprimenda reclusiva, em conformidade com o previsto no art. 33 do 

Código Penal (HC n.º 118.776/MG, da relatoria do Ministro Nilson Naves, julgado em 

18.3.2010), bem como a substituição da privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Registre-se, por oportuno, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 

maioria de votos, em sessão extraordinária realizada no dia 27.6.2012, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, do § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 

8.072/90, com redação dada pela Lei n.º 11.464/07. Confira-se:

"Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado 
durante a vigência da Lei nº 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de reclusão. 
Obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90. 
Ofensa à garantia constitucional da individualização da pena (inciso XLVI 
do art. 5º da CF/88). Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3º, c/c o 
art. 59). Possibilidade de fixação, no caso em exame, do regime semiaberto 
para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. Ordem 
concedida.

1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência da 
Lei n.º 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da imposição do regime 
inicialmente fechado aos crimes hediondos e assemelhados.

2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará a 
individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo modo, os 
critérios para a fixação do regime prisional inicial devem-se harmonizar 
com as garantias constitucionais, sendo necessário exigir-se sempre a 
fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime hediondo ou 
equiparado.

3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 
pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas 
favoráveis, o regime prisional, à luz do art. 33, § 2º, alínea b, deve ser o 
semiaberto.

4. Tais circunstâncias não elidem a possibilidade de o magistrado, em 
eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, vir a 
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estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em razão de 
elementos concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade 
de maior rigor da medida privativa de liberdade do indivíduo, nos termos do 
§ 3º do art. 33, c/c o art. 59, do Código Penal.

5. Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 
1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, com a redação dada pela Lei n.º 
11.464/07, o qual determina que "a pena por crime previsto neste artigo 
será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração incidental de 

inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do 
regime fechado para início do cumprimento de pena decorrente da 
condenação por crime hediondo ou equiparado." (HC n.º 111.840/ES; 
Relator(a): Ministro Dias Toffoli; Julgamento: 27/06/2012; Tribunal Pleno)

Assim, restou superada pela Suprema Corte e por este Tribunal Superior a 

obrigatoriedade do regime inicial fechado aos condenados por tráfico ilícito de entorpecentes.

Na hipótese vertente, confira-se o que consignou o Juízo de primeira instância 

sobre o tema:

(...)
Entendo que a substituição da pena privativa de liberdade, por restritivas 

de direitos, como pleiteia a defesa, em casos como o trazido a julgamento, 
relativamente ao crime equiparado a hediondo, de tráfico ilícito de 
entorpecentes, não possa prevalecer.

Explico.
O plenário do E. Supremo Tribunal Federal, em 1.°/09/2010, ao julgar o 

Habeas Corpus n.° 97.256/RS, reconheceu incidentalmente a 
inconstitucionalidade da parte final do artigo 44 da Lei n.° 11.343/06, bem 
como da análoga expressão contida no § 4.° do artigo 33 daquela mesma 
norma, passando a admitir que, nos crimes de tráfico de menor potencial 
ofensivo, o juiz sentenciante, numa empírica ponderação de circunstâncias 
objetivas com protagonizações subjetivas do fato-tipo, pode substituir a 
pena privativa de liberdade abstratamente cominada para o crime por penas 
restritivas de direitos. Na seqüência o Senado Federal, através da Resolução 
n.° 5/12, publicada em 16/02/2012, suspendeu a execução da expressão 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, contida no último 
dispositivo legal acima mencionado. Em 10/05/2012 a Suprema Corte 
também declarou incidentalmente a inconstitucionalidade da expressão e 
liberdade provisória, contida no caput do artigo 44 da Lei n.° 11.343/06, 
passando a admitir a concessão de liberdade provisória aos acusados da 
prática dos crimes de tráfico, salvo quando presentes os requisitos 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal (HC. n.° 104.339/SP, 
Rei. Min. Gilmar Mendes). Noutra decisão mais recente, proferida nos 
autos do Habeas Corpus n.° 111.840/ES, o Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo ofensa à garantia constitucional da individualização da pena, 
fez a declaração incidental de inconstitucionalidade do § 1.º do artigo 2.° da 
Lei n.° 8.072/90, afastando a obrigatoriedade de fixação do regime fechado 
para início do cumprimento de pena decorrente da condenação por crime 
hediondo ou equiparado (j. 27/06/2012, rei. Min. Dias Toffoli).

Desta forma, é de se concluir que, embora tenha havido um 
"esvaziamento" na legislação pertinente que impunha maior repressão estatal 
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aos crimes hediondos, é de se ressaltar, com base nos julgados acima que 
competirá sempre ao Magistrado definir, baseado em "empírica ponderação 
de circunstâncias objetivas com protagonizações subjetivas do fato-tipo", o 
regime inicial de cumprimento de pena ao qual estará sujeito o acusado, em 
total aplicação da previsão constitucional de individualização da pena (artigo 
5º, inciso XLVI, da Constituição Federal).

No caso nos autos, analisando as circunstâncias objetivas da infração 
cometida, entendo que não seja o caso de fixar regime menos gravoso.

Ora, o crime de tráfico ilícito de entorpecentes é equiparado a 
hediondo, sendo de extrema gravidade, gerando conseqüências deletérias às 
famílias de dependentes químicos, bem como de toda a sociedade, posto 
que o tráfico ilícito de entorpecentes é a mola propulsora de diversos 
crimes, em especial aqueles contra o patrimônio, tais como furtos, roubos, 
extorsões e latrocínios. Ademais, o tráfico de drogas objetiva, quase 
sempre crianças e adolescentes, os quais ainda possuem personalidade em 
formação, acarretando, consequentemente, desestruturação de toda uma 
geração, em evidente prejuízo ao progresso e desenvolvimento sociais.

Aliás, deve ser ressaltado que, ainda que tivesse sido aplicado o redutor 
previsto no parágrafo 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/06 tem-se que isto 
não implica, inexoravelmente, em direito subjetivo do acusado à fixação de 
regime menos gravoso, o qual se dá nos termos já esposados, em cotejo 
com o disposto no artigo 59 do Código Penal ("O juiz, atendendo à 
culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, a personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem 
como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do crime") e no artigo 42 da Lei 
n° 11.343/06 ("O juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente").

(...) (fls. 39/42).

Eis o que salientou o Tribunal a quo:

O regime inicial fechado, por sua vez, impõe-se, diante da previsão do  
artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que dispõe que os crimes hediondos e os 
assemelhados a tal, como o tráfico de entorpecentes, terão a pena cumprida 
em regime inicial fechado.

Ressalte-se que a Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XLIII, 
determina um tratamento mais rigoroso a determinados delitos, dentre os 
quais os considerados hediondos e o de tráfico ilícito de entorpecentes.

Coube, pois, ao legislador ordinário, dentro das diretrizes fixadas pela 
Constituição Federal, estabelecer que, nestes casos, o regime inicial de 
cumprimento da reprimenda deveria, obrigatoriamente, ser o fechado.

Não há, ao agir de tal forma, qualquer violação a direito constitucional 
do réu. de modo que o MM. Juiz de Direito não poderia ter optado pelo 
regime prisional semiaberto ou aberto (fl. 16).

Verifica-se que foi fixado o regime inicial fechado com base, exclusivamente, 

na hediondez e na gravidade abstrata do delito, em manifesta contrariedade ao hodierno 
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entendimento dos Tribunais Superiores.

Com efeito, consoante esposado alhures, tais questões foram superadas pelos 

tribunais superiores, de modo que não configuram fundamentação idônea a justificar a fixação 

do regime mais gravoso para os condenados pela prática dos delitos previstos na Lei 

Antitóxicos, haja vista que, para estabelecer o regime prisional, deve o Magistrado avaliar o 

caso concreto de acordo com os parâmetros estabelecidos pelos arts. 33 e parágrafos do 

Código Penal, o que não ocorreu na espécie.

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

colheu-se a informação de que o édito condenatório transitou em julgado para a Defesa em 

13.1.2017.

Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das Execuções 

avaliar o caso sub judice, uma vez que as instâncias de origem não procederam à análise dos 

elementos concretos constantes dos autos à luz das balizas delineadas pelo art. 33, §§ 2º e 3º, 

do Código Penal.

Ante do exposto, concedo o habeas corpus, em menor extensão,  a fim de 

que, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado e a fundamentação referente à 

gravidade in abstrato do delito de tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, analisando o caso 

concreto, avalie a possibilidade de modificação do regime inicial de cumprimento de pena, à 

luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0312929-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 380.402 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006356020168260635  20150000684671  6356020168260635

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AYRTON SENA ALBERTO DA SILVA BARBOSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, em menor 
extensão, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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